DECRETO Nº 2110, DE 01 DE JUNHO DE 2017
Reajusta valores para a concessão de benefícios eventuais no âmbito da política municipal de assistência social, conforme Lei Municipal nº 103/2010, de 21 de julho de 2010, e dá outras providências.  

EVANDRO LUIZ CECATO, Prefeito de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e de acordo com a Lei Municipal nº 103/2010, de 21 de julho de 2010, 
DECRETA:


Art. 1º - Ficam reajustados os valores dos benefícios eventuais no âmbito da política municipal de assistência social, na porcentagem de 44,01% (quarenta e quatro vírgula zero um por cento), nos valores constantes na Lei Municipal nº 103/2010, de 21 de julho de 2010, a qual regulamenta a concessão de benefícios eventuais, a qual é uma modalidade de provisão de proteção social básica de caráter suplementar e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema único de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e dos direitos sociais e humanos, prestados a pessoa residente no Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR e que obedeçam aqueles requisitos constantes na referida Lei Municipal.
Art. 2º - O cálculo da porcentagem acima teve como índice inflacionário o IGP-M (FGV) medido pela Fundação Getúlio Vargas, com base de cálculo de agosto de 2010 à abril de 2017, índice acumulado em todos esses meses pelo IGP-M (FGV) foi de 44,01% (quarenta e quatro vírgula zero um por cento), ficando reajustado todos os seguintes valores:
-Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluindo itens de vestuário, utensílios para alimentação e de higiene, observada a qualidade que garanta a dignidade e o respeito da família beneficiada, até o limite de R$ 115,00 (cento e quinze reais), por conjunto fornecido;

-Prestação de serviços com fornecimento de atendimento funerário padrão conforme contrato, precedido de licitação, com a(s) funerária(s), que consiste no fornecimento de: uma urna funerária, velório, vela, vestimentas, sepultamento, serviços pertinentes (arrumação do corpo, véu, tapamento, etc), até o limite de R$ 1.222,00 (um mil duzentos e vinte e dois reais), e quando necessário fornecer o translado e outros serviços extras, essas despesas serão acrescidas no valor antes mencionado;

-Falta de documentação básica (certidão de nascimento ou casamento, RG, CPF, carteira de trabalho), até o limite de R$ 43,00 (quarenta e três reais);

-Bens de consumo: auxílio alimentação, complementação alimentar (leite e suplemento alimentar), cobertor, lona, telhas de fibrocimento e roupas em geral, até o limite de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) por unidade familiar.


Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se demais disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, ao 
primeiro dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete.


EVANDRO LUIZ CECATO



Prefeito

Registre-se; Publique-se;

Cumpra-se.
